PARECER Nº 428, DE 2016
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1007, DE 2015
Sua Excelência, o nobre Deputado Estadual Edson Giriboni, apresentou à Assembleia Legislativa, o Projeto de Lei nº 1007, de 2015, o qual autoriza o Poder Executivo à introdução de estímulos para interiorização da distribuição de gás natural canalizado do Estado de São Paulo por meio do gás natural comprimido – GNC.

À fl. 05, nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno vigente, o Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, de 23/06/2015 a 29/06/2015, ocasião em que não recebeu nenhuma emenda ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, a Comissão de Constituição e Justiça, às fls. 06 e 07, analisando o aspecto constitucional, legal e jurídico deu seu parecer no qual se manifestou favorável à aprovação da matéria autorizativa levando em consideração as formalidades técnico-jurídicas, desconstituindo qualquer vício de iniciativa.

Ao analisarmos a propositura, verificamos que a matéria atende os ditames do diploma legal que estabelece as diretrizes necessárias para autorizar o Governo estimular as Concessionárias desenvolverem o Gás Natural Comprimido – GNC em áreas onde não existam redes de distribuição.

 Por outro lado, considerando a exploração do Gás Natural e Canalizado no Estado de São Paulo, não existe qualquer violação à infraestrutura dos municípios envolvidos. De fato, verifica-se o crescimento e desenvolvimento socioeconômico das regiões contempladas e estimuladas.

Mister trazer ao presente a relevância da proposta apresentada pelo nobre Deputado que objetiva com a efetiva autorização permitir estímulos suficientes na distribuição de gás natural canalizado por meio do gás natural comprimido  favorecendo benefícios econômicos e ambientais. 

Destarte que a apreciação do presente Projeto caracteriza a forma autorizativa de propositura, podendo o Poder Executivo, quando de sua criação, efetivar as devidas e necessárias alterações se assim entender cabível.

Em que pese o entender técnico dessa Comissão de Infraestrutura, a matéria se faz pertinente, vez que é verificada importante fonte de combustível alternativa, configurando profundo avanço ambiental e desenvolvimento econômico para todas as regiões, sendo, portanto, de profícuo interesse comum.

Assim, no que nos compete, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei nº 1007/2015.

a) Igor Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  15/12/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente 

Alencar Santana Braga – Cezinha de Madureira – Orlando Morando – Cauê Macris – Carlos Bezerra Jr. – Roberto Morais 

